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EMENTA

DIREITO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
FEMINICÍDIO TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO NA 
FORMAÇÃO DA CULPA. INOCORRÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL – NÃO 
EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO.I. Caso em exame1. Recurso em habeas 
corpus interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, 
que manteve a prisão preventiva do recorrente, acusado de descumprir medida 
protetiva e tentativa de homicídio qualificado no contexto da Lei Maria da Penha.2. A 
prisão preventiva foi decretada após o recorrente, supostamente, ter colidido 
propositalmente seu veículo contra a motocicleta da vítima, sua ex-companheira, em 
descumprimento de medida protetiva.II. Questão em discussão3. A questão em 
discussão consiste em saber se a prisão preventiva do recorrente está devidamente 
fundamentada na existência de "periculum libertatis" e "fumus comissi delicti", ou se 
medidas cautelares alternativas seriam suficientes.4. Outra questão em discussão é a 
alegação de excesso de prazo para a formação da culpa e a falta de 
contemporaneidade do risco que justificaria a manutenção da prisão preventiva.III. 
Razões de decidir5. A manutenção da prisão preventiva foi justificada pela gravidade 
dos atos e pela necessidade de interromper atividades criminosas, evidenciando o 
"periculum libertatis".6. A jurisprudência desta Corte considera que os prazos para a 
finalização do inquérito são impróprios e devem ser avaliados conforme a 
complexidade dos fatos, não havendo excesso de prazo injustificado.7. A 
vulnerabilidade da mulher em casos de violência doméstica é presumida, justificando a 
aplicação de medidas protetivas e, em caso de descumprimento, a decretação de 
prisão preventiva.IV. Dispositivo  8. Recurso desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.
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Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 
DIREITO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. FEMINICÍDIO TENTADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA 
CULPA. INOCORRÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL – 
NÃO EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso em habeas corpus interposto contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, que manteve a 
prisão preventiva do recorrente, acusado de descumprir medida 
protetiva e tentativa de homicídio qualificado no contexto da Lei 
Maria da Penha.
2. A prisão preventiva foi decretada após o recorrente, 
supostamente, ter colidido propositalmente seu veículo contra a 
motocicleta da vítima, sua ex-companheira, em descumprimento 
de medida protetiva.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão 
preventiva do recorrente está devidamente fundamentada na 
existência de "periculum libertatis" e "fumus comissi delicti", ou 
se medidas cautelares alternativas seriam suficientes.
4. Outra questão em discussão é a alegação de excesso de 
prazo para a formação da culpa e a falta de contemporaneidade 
do risco que justificaria a manutenção da prisão preventiva.
III. Razões de decidir
5. A manutenção da prisão preventiva foi justificada pela 
gravidade dos atos e pela necessidade de interromper atividades 
criminosas, evidenciando o "periculum libertatis".
6. A jurisprudência desta Corte considera que os prazos para a 
finalização do inquérito são impróprios e devem ser avaliados 
conforme a complexidade dos fatos, não havendo excesso de 
prazo injustificado.
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7. A vulnerabilidade da mulher em casos de violência doméstica 
é presumida, justificando a aplicação de medidas protetivas e, 
em caso de descumprimento, a decretação de prisão preventiva.
IV. Dispositivo  
8. Recurso desprovido. 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fl. 406):

Trata-se de recurso em habeas corpus com pedido de liminar 

interposto por RICARDO DE SOUZA GOULART contra acórdão do 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS. Consta 

dos autos a prisão em flagrante do recorrente, posteriormente 

convertida em custódia preventiva, decorrente de suposta prática dos 

delitos capitulados nos arts. 24-A da Lei 11.340/2006 e art. 121, § 2º, 

inciso VI, c/c o art. 14, inciso II, ambos do Código Penal, termos em 

que denunciado. Sustenta o recorrente não ter sido demonstrado a 

contemporaneidade do risco e concretude do periculum libertatis. Aduz 

que a segregação processual encontra-se despida de fundamentação 

idônea pois amparada na mera gravidade abstrata do delito, 

revelando-se adequadas e suficientes as medidas cautelares 

alternativas positivadas no art. 319 do Código de Processo Penal. 

Alega, ainda, excesso de prazo para a formação da culpa. Requer, 

liminarmente e no mérito, a liberdade provisória até que proferida a 

sentença.

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia preventiva.

Consta dos autos que o paciente está preso.

Requer, liminar e definitivamente, o provimento do recurso para a 
liberdade provisória até que proferida a sentença.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, há que se ressaltar que o caso trata de crime praticado no 
contexto da Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), que delibera sobre questões 
relacionadas à violência doméstica e familiar contra a mulher, ou seja, em casos em 
que a mulher encontra-se em especial situação de vulnerabilidade. Desta forma, o 
contexto da decretação da prisão preventiva deve ser analisado com a devida 
cautela, face a tal peculiaridade.
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É entendimento, inclusive, desta Corte, que a vulnerabilidade da mulher 
é presumida:

 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. VIOLAÇÃO DO ART. 5º DA LEI N. 
11.340/2006 (LEI MARIA DA PENHA). ALEGAÇÃO DE 
INEXISTÊNCIA DE VIOLÊNCIA DE GÊNERO. IMPROCEDÊNCIA. 
VÍTIMA CUNHADA DO AGRESSOR. RELAÇÃO FAMILIAR QUE 
JUSTIFICA A INCIDÊNCIA DA LEGISLAÇÃO PROTETIVA. 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 129 E 
165 DO CP. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO. 
INVIABILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICOPROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 1. A 
própria Lei n. 11.340/2006, ao criar mecanismos específicos para 
coibir e prevenir a violência doméstica praticada contra a mulher, 
buscando a igualdade substantiva entre os gêneros, fundou-se 
justamente na indiscutível desproporcionalidade física existente 
entre os gêneros, no histórico discriminatório e na cultura 
vigente. Ou seja, a fragilidade da mulher, sua hipossuficiência ou 
vulnerabilidade, na verdade, são os fundamentos que levaram o 
legislador a conferir proteção especial à mulher e por isso têm-se 
como presumidos (AgRg no AREsp n. 1.439.546/RJ, Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 5/8/2019). 1.1. No 
caso, incide a Lei n. 11.340/2006 por estar evidenciado o vínculo 
familiar entre o acusado e a vítima, já que são cunhados um do outro. 
Precedente. 2. O Tribunal de origem entendeu pela condenação do 
recorrente, baseando-se na dinâmica dos fatos e nas provas colhidas 
na instrução processual, notadamente nos depoimentos coesos da 
vítima e de diversas testemunhas (irmão do acusado, J e policial), as 
quais demonstraram as agressões perpetradas pelo recorrente contra 
sua cunhada, bem como a depredação do veículo em que se 
encontrava. Desse modo, para se concluir de modo diverso, seria 
necessário o revolvimento dos elementos probatórios, providência 
vedada conforme Súmula 7/STJ. 3. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no Resp 1906303/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, DJe de 16/03/2023 - destaquei).

A violência de gênero, portanto, em uma sociedade patriarcal como a 
brasileira, marcada por assimetrias de poder nas relações, é característica de toda e 
qualquer violência contra a mulher no âmbito doméstico, familiar e em relação íntima 
de afeto existente ou que tenha, em algum momento anterior, existido.

Tal percepção fez com que a própria Lei Maria da Penha fosse alterada 
pela Lei nº 14.550/2023, tendo se estabelecido que todas as formas de violência 
contra as mulheres, no contexto acima citado, invocam e legitimam uma proteção 
diferenciada, inclusive pela aplicação de medidas protetivas de urgência previstas 
nos artigos 22, 23 e 24 da referida legislação e, em casos de descumprimento de tais 
medidas, com a decretação de segregação cautelar, a qual, inclusive, guarda 
fundamentação própria no art. 313, inc. III, do CPP.

É sob essa perspectiva, então, que deve ser analisado o mérito da 
presente impetração.

Em casos de violência doméstica e familiar, o simples descumprimento 
de uma determinação judicial é suficiente para gerar na vítima temor, medo e 
caracterizar, em tese, o crime previsto no artigo 24-A da Lei nº 11.340/2006. Não é 
relevante, portanto, no momento da decretação das medidas de natureza cautelar 
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especialmente previstas naquela legislação, o conteúdo de mensagens ou os 
motivos de aproximação para além do permitido pela decisão judicial, uma vez que o 
ato, por si só, é danoso e demonstra aparente falta de comprometimento do suposto 
agressor em cumprir as determinações da autoridade judiciária.

Ademais, para a revogação das medidas cautelares aplicadas pelo juiz 
da causa, é necessário o conhecimento fático da situação atual, o que não se mostra 
viável na presente via. Mais do que isso, é necessário que a mulher vítima de 
violência doméstica seja ouvida previamente (RESP nº 1.775.341, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, Dje de 14/04/2023), sendo que tal entendimento também deve 
ser aplicado para as prisões cautelares que tenham sido decretadas em razão do 
descumprimento de tais medidas.

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 

culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 

não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 

praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
“fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 
argumentos (e-STJ fls. 377-378):

conforme se depreende das informações prestadas pela d. autoridade 
apontada como coatora: “(...) a prisão resta mantida visto que 
constatado que ainda subsistem os motivos ensejadores da prisão 
(artigos 312 e 313 do CPP), conforme consta da decisão que decretou 
a prisão preventiva, que ora reitero. Na ocasião da apreciação do 
APFD de nº 5008975-39.2023.8.13.0241, o Juízo Plantonista, 
presidido pelo Dr. Dalmo Luiz Silva Bueno, proferiu a decisão de 
homologação do auto de prisão em flagrante delito e conversão em 
prisão preventiva, sob o fundamento de que haviam elementos 
suficientes para comprovar, ainda em cognição sumária, que o 
impetrante havia descumprido a medida protetiva deferida em favor de 
sua ex-companheira, por meio dos autos de nº 5007487-
49.2023.8.13.0241, na ocasião em que o impetrante teria acelerado o 
seu veículo, colidindo propositalmente na traseira da motocicleta que 
estava a vítima, vindo a arremessá-la ao solo. Com efeito, a gravidade 
dos atos em apuração e as circunstâncias do delito não permitem, por 
ora, a aplicação de medidas diversas da prisão, uma vez que restou 
demonstrado o periculum libertatis do paciente. Por fim, informo que a 
denúncia foi oferecida no dia 22 de março de 2024, conforme autos de 
nº 0000042- 31.2024.8.13.0241, que fora recebida por este Juízo na 
data de 01 de abril de 2024, estando em seu regular processamento.
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Com efeito, certo é que, "a teor da jurisprudência desta Corte, os prazos 

para a finalização do inquérito são impróprios e devem ser sopesados conforme a 

complexidade dos fatos e as demais circunstâncias que explicariam a dilatação das 

investigações'' (HC 867.166/SC, Relator Ministro Rogério Schietti Cruz, 6ª Turma, j. 
em 06/02/2024, DJe 19/02/2024).

Presente a existência de investigação prévia relativa à materialidade 
delitiva, há, em uma primeira abordagem, proporcionalidade na segregação cautelar 
decretada diante da necessidade de interrupção das atividades criminosas.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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